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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Promotoria de Justiça da Comarca de XXX/MG


EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE XXXX/MG



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pelo (a) Promotor (a) de Justiça infra-assinado (a), vem, perante Vossa Excelência, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro no artigo 129, I da Constituição Federal, artigos 61 e 76 da Lei nº 9.099/1995, expor e requerer o que se segue:

Segundo relatado, descrever sucintamente a conduta.

Como se depreende, os fatos mencionados podem, em tese, consistir na infração penal descrita no artigo ....... da Lei n.º 9.605/98, considerada como delito de menor potencial ofensivo.

Diante disso, o Ministério Público requer, com fundamento no artigo 72 da Lei n.º 9.099/95 e artigo 27 da Lei n.º 9.605/98, após certificados os antecedentes criminais do Autor do Fato, seja designada audiência preliminar para tentativa de composição civil e apresentação de proposta de transação penal.

A título de composição civil dos danos ambientais, segue, em anexo à presente manifestação, minuta de Termo de Ajustamento de Conduta, a ser submetida à apreciação do autor do fato no curso da audiência preliminar.
Desde que aceita a proposta de composição civil
, nos termos da proposta em anexo, o Ministério Público, com base no artigo 76 da Lei 9.099/95, requer seja submetida ao Autor do Fato a seguinte proposta de transação penal: XXXXXXXXXXX (exemplo: pagamento de prestação pecuniária no valor de R$ ...................., devendo depositar tal quantia, no prazo de 30 (trinta) dias, na conta corrente do Fundo Estadual de Defesa de Direitos Difusos – FUNDIF (conta corrente 7175-7 da agência 1615-2 do Banco do Brasil)
Caso não sejam aceitas as propostas de composição civil dos danos e de transação penal, o Ministério Público requer nova vistas dos autos para as ulteriores providências cabíveis.


Nestes termos,



Pede deferimento.

XXX/MG, XX DE XXXXXXXXX DE XXXX.

XXXXXXX

Promotor (a) de Justiça 

� Lei n. 9.605/98, artigo 27: “Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo a proposta de aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multa, prevista no artigo 76 da Lei n. 9.099, de 26 de setembro de 1995, somente poderá ser formulada desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o artigo 74 da mesma lei, salvo em caso de comprovada impossibilidade.”
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